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RESUMO 

 

O presente trabalho trata do tema “A influência da Lei 13.146/2015 na inauguração de um 

novo conceito de capacidade no Código Civil brasileiro”, podendo ser definido como sendo 

uma análise das mudanças ocorridas no conceito de capacidade a partir do Estatuto da Pessoa 

com Deficiência. Nesse contexto, serão abordadas as questões referentes às alterações sofridas 

nos artigos 3° e 4° do Código Civil (CC).  O estudo em questão é de fundamental importância 

uma vez que promoveu maior autonomia às pessoas com deficiência, uma vez que lhe foram 

assegurados mais direitos e a plena capacidade civil. As dificuldades em relação à matéria 

residem no fato de que mesmo após o estabelecimento de tais mudanças no Código Civil, há 

obstáculos em conferir as pessoas com deficiência a autonomia necessária, uma vez que estas 

ainda são “taxadas” e tratadas, na maior parte dos casos, como absolutamente incapazes. 

Dentre as dificuldades apontadas, o trabalho em questão tem por objetivo apresentar a 

importância dessas modificações conceituais e legais, notadamente no que tange ao 

estabelecimento de uma melhor aplicação do direito civil, resguardado a plena autonomia das 

pessoas com deficiências, uma vez que o sistema de incapacidades tornou-se flexível e 

limitado, assegurando a tutela da dignidade e da inclusão social das pessoas com deficiências. 

A metodologia utilizada consiste em pesquisa aplicada, com abordagem hipotético-dedutiva e 

qualitativa, com objetivo descritivo, proposito de propor avaliação formativa. Conclui-se que 

o tema mesmo com a realização das modificações, ainda há a necessidades de estudos mais 

aprofundados, como forma de solucionar as questões práticas, principalmente na adequação 

social e familiar aos direitos da personalidade.  
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